
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 432.638 - PB (2013/0380956-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : GUSTAVO NUNES MESQUITA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMA DAIANNA GOMES MORORÓ  
ADVOGADO : KELLY SABRYNA DE CARVALHO TOKUO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. SÚMULA 284/STF. CANDIDATA APROVADA FORA DO NÚMERO 
DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL DO CERTAME. COMPROVAÇÃO DE 
OCORRÊNCIA DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DENTRO DO PRAZO DE 
VALIDADE DO CONCURSO. PRETERIÇÃO. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DESTE 
TRIBUNAL. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DA PARAÍBA DESPROVIDO. 

1.   A viabilidade do Recurso Especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional pressupõe a indicação do dispositivo de lei 
federal que teria dado azo à divergência interpretativa (REsp. 1.246.681/SP, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJe 15.05.2013).

2.   O recorrente não logrou comprovar o dissídio jurisprudencial nos 
moldes exigidos pelos arts. 541, parág. único do CPC e 255 do RISTJ, uma vez que não 
realizou o necessário cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas, a fim 
de demonstrar a similitude fática e jurídica entre eles, tendo se limitado a transcrever as 
ementas dos paradigmas, das quais não se verifica notória divergência. 

3.   A mera expectativa de direito se transforma em direito subjetivo à 
nomeação para os candidatos aprovados fora do número de vagas previsto no edital do 
concurso público nas seguintes hipóteses: (a) violação da ordem de classificação dos 
candidatos nomeados, em desfavor do requerente; (b) contratação de outra(s) 
pessoa(s) de forma precária para esta(s) vaga(s), ainda na vigência deste concurso 
público; e (c) abertura de novo certame ainda na vigência do anterior. 

4.   In casu, as instâncias de origem reconheceram o direito subjetivo 
da agravada à nomeação em razão da comprovação de que, durante o prazo de 
validade do concurso, houve a contratação temporária em preterição aos candidatos 
aprovados em concurso público. 

5.   Agravo Regimental do Estado da Paraíba desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de junho de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 432.638 - PB (2013/0380956-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : GUSTAVO NUNES MESQUITA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMA DAIANNA GOMES MORORÓ  
ADVOGADO : KELLY SABRYNA DE CARVALHO TOKUO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DA 

PARAÍBA contra a decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 

CONCURSO PÚBLICO. (I) DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO. SÚMULA 284/STF. (II) CANDIDATA APROVADA FORA 

DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL DO CERTAME. 

COMPROVAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 

DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO. PRETERIÇÃO. 

DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO NO 

MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. AGRAVO DO 

ESTADO DA PARAÍBA A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 279).

2.   Sustenta o agravante que a exigência de se indicar o dispositivo 

de lei violado ao Recurso Especial interposto pela alínea c do permissivo constitucional 

ofende o direito fundamental à ampla defesa, uma vez que a divergência jurisprudencial 

é fundamento autônomo de cabimento. 

3.   Afirma que o requisito do cotejo analítico é cumprido quando a 

identificação do dissídio é verificável pela simples análise das ementas dos acórdãos, 

razão pela qual a divergência jurisprudencial foi demonstrada nas razões do apelo 

nobre. 

4.   Quanto ao mérito, assevera que o direito subjetivo à nomeação 

em cargo público reconhecido ao candidato aprovado dentro do número de vagas 

previstas no edital do concurso público não se estende aos candidatos aprovados fora 

desse número, como no caso dos autos. 

Documento: 1331034 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/08/2014 Página  3 de 4



 
 

 

5.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

do feito ao órgão colegiado competente.

6.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 432.638 - PB (2013/0380956-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : GUSTAVO NUNES MESQUITA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMA DAIANNA GOMES MORORÓ  
ADVOGADO : KELLY SABRYNA DE CARVALHO TOKUO 
  

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA 284/STF. 

CANDIDATA APROVADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO 

EDITAL DO CERTAME. COMPROVAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DO 

CONCURSO. PRETERIÇÃO. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. 

ACÓRDÃO RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA 

DESTE TRIBUNAL. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DA PARAÍBA 

DESPROVIDO. 

1.   A viabilidade do Recurso Especial interposto com 

fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional pressupõe a 

indicação do dispositivo de lei federal que teria dado azo à divergência 

interpretativa (REsp. 1.246.681/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 

15.05.2013).

2.   O recorrente não logrou comprovar o dissídio 

jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 541, parág. único do CPC e 

255 do RISTJ, uma vez que não realizou o necessário cotejo analítico entre 

o acórdão recorrido e os paradigmas, a fim de demonstrar a similitude fática 

e jurídica entre eles, tendo se limitado a transcrever as ementas dos 

paradigmas, das quais não se verifica notória divergência. 

3.   A mera expectativa de direito se transforma em direito 

subjetivo à nomeação para os candidatos aprovados fora do número de 

vagas previsto no edital do concurso público nas seguintes hipóteses: (a) 

violação da ordem de classificação dos candidatos nomeados, em desfavor 

do requerente; (b) contratação de outra(s) pessoa(s) de forma precária 

para esta(s) vaga(s), ainda na vigência deste concurso público; e (c) 

abertura de novo certame ainda na vigência do anterior. 
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4.   In casu, as instâncias de origem reconheceram o direito 

subjetivo da agravada à nomeação em razão da comprovação de que, 

durante o prazo de validade do concurso, houve a contratação temporária 

em preterição aos candidatos aprovados em concurso público. 

5.   Agravo Regimental do Estado da Paraíba desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   Com efeito, o recorrente não logrou comprovar o dissídio 

jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 541, parág. único do CPC e 255 do 

RISTJ, uma vez que não realizou o necessário cotejo analítico entre o acórdão recorrido 

e os paradigmas, a fim de demonstrar a similitude fática e jurídica entre eles, tendo se 

limitado a transcrever as ementas dos paradigmas. 

3.   Além disso, não indicou expressamente quais dispositivos legais 

teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido. A interposição do Recurso Especial 

com fundamento na alínea c não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao 

qual o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros 

tribunais. O não cumprimento de tal requisito, como no presente caso, importa 

deficiência de fundamentação, atraindo a incidência do contido no citado enunciado 284 

da Súmula do Supremo Tribunal Federal. A propósito, os seguintes julgados desta 

Corte:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEGRATIVO 

RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI QUE 

ESTARIA SENDO VIOLADO. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO NOS 

TERMOS DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA.

(...).

2.   O recurso especial serve à impugnação de acórdão que 

contraria tratado ou lei federal, que julga válido ato de governo local 

contestado em face de lei federal ou que dá à lei federal interpretação 

divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal, conforme disciplinado no 
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art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Assim, a indicação do 

dispositivo de lei federal que se considera violado ou cuja interpretação é 

objeto de divergência entre os Tribunais pátrios é condição de 

admissibilidade do recurso especial, cuja ausência atrai a aplicação do 

entendimento contido na Súmula n. 284 do STF.

3.   Não se conhece do recurso especial interposto com base 

na alínea "c" do permissivo constitucional, quando a divergência não é 

demonstrada nos termos em que exigido pela legislação processual de 

regência (art. 541, parágrafo único, do CPC, c/c art. 255 do RISTJ). A mera 

transcrição de ementas não serve à demonstração do dissídio, sendo 

necessário o cotejo analítico entre os acórdãos recorrido e paradigma, com 

a demonstração da identidade ou semelhança entre as peculiaridades dos 

casos  confrontados.

4.   Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental, não provido. (EDcl no REsp. 1.315.377/CE, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 24.09.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - TESE DE OMISSÃO - VÍCIO 

OBJETIVO QUE NÃO SE APONTA - SÚMULA 284 DO STF - EXAME DA 

CONSTITUCIONALIDADE DE LEI FEDERAL EM RECURSO ESPECIAL - 

INVIABILIDADE - RECURSO ESPECIAL FUNDADO NA ALÍNEA "C" DO 

PERMISSIVO CONSTITUCIONAL - AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 

DISPOSITIVO DE LEI QUE TERIA SIDO INTERPRETADO DE MODO 

DISSONANTE - FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - INVIABILIDADE.

(...).

3.   A viabilidade do recurso especial interposto com 

fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional pressupõe a 

indicação do dispositivo de lei federal que teria dado azo à divergência 

interpretativa.

4.   Recurso especial não conhecido.(REsp. 1.246.681/SP, Rel. 

Min. ELIANA CALMON, DJe 15.05.2013).

4.   De se observar ainda, que das ementas transcritas não se 

verifica notória divergência e similitude fática e jurídica entre os arestos confrontados, 

uma vez que, diversamente dos arestos paradigmas, o Tribunal de origem reconheceu 
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ao recorrido seu direito subjetivo à  nomeação, considerando a ocorrência de sua 

preterição, ocorrida com a contratação precária para preenchimento das vagas 

existentes. 

5.   De qualquer forma, ainda que assim não fosse, a conclusão da 

Corte de origem não destoa do entendimento da jurisprudência deste Tribunal de que, 

embora o candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital do certame 

possua mera expectativa de direito à nomeação, no caso de contratações temporárias 

para o preenchimento de vagas existentes durante o prazo de validade do concurso 

público, a mera expectativa de direito convola-se em direito líquido e certo. 

6.   A propósito: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 

CANDIDATA APROVADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO 

EDITAL. CONTRATAÇÃO PRECÁRIA DE TERCEIROS. DIREITO 

SUBJETIVO À NOMEAÇÃO CONFIGURADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 

83/STJ.  SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 

PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Há direito subjetivo à nomeação e posse se, no decorrer do 

prazo de validade do concurso, houver contratação de pessoal de forma 

precária para o preenchimento de vagas existentes na área para a qual foi 

realizado o concurso público, com notória preterição dos candidatos aptos a 

ocupar o cargo público para o qual foram aprovados. Precedentes. 

Incidência da Súmula 83/STJ.

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu que houve 

notória preterição dos aprovados em certame ainda válido, aptos a ocupar a 

mesma função, assentando expressamente que a própria agravada foi 

contratada pela empresa terceirizada para desempenhar, no mesmo órgão, 

de forma precária, as atividades do cargo público para o qual foi aprovada.

3. A jurisprudência desta Corte entende que a sucumbência mínima 

definida nas instâncias inferiores não pode ser revista, por ser necessário o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é defeso em 

recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 396.031/RS, Rel. 
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Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 10.12.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 

PÚBLICO. PRETERIÇÃO. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO.

1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 

entendimento firmado por esta Corte Superior, segundo a qual deve ser 

reconhecido o direito subjetivo a nomeação aos candidatos aprovados fora 

das vagas em concurso público se, no prazo de validade do certame, 

suceder contratação precária para o preenchimento de vagas existentes do 

órgão, em nítida preterição dos aprovados, como ocorreu no caso dos 

autos. Precedentes: AgRg no AREsp 256.010/RN, Rel. Min. Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJe 07/05/2013; AgRg no RMS 41.404/MA, Rel. Min. 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/04/2013; RMS 40.714/TO, Rel. 

Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 14/03/2013; RMS 35.599/MA, Rel. 

Min. Hermana Benjamin, Segunda Turma, Dje 19/12/2012. 

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 315.313/ES, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe de 22.8.2013). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - CONCURSO 

PÚBLICO - APROVAÇÃO DE CANDIDATOS FORA DO NÚMERO DE 

VAGAS DO EDITAL - NOVAS VAGAS - CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - 

DIREITO SUBJETIVO A NOMEAÇÃO - ACÓRDÃO JULGADO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ - SÚMULA 83/STJ - 

ART. 67 DA LEI 9.478/97, REGULAMENTADO PELO DECRETO 2.745/98 - 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 282/STF.

1. É firme nesta Corte o entendimento de que deve ser reconhecido 

o direito subjetivo a nomeação aos candidatos aprovados fora das vagas em 

concurso público se, no prazo de validade do certame, suceder contratação 

precária para o preenchimento de vagas existentes do órgão, em nítida 

preterição dos aprovados.

2. É inviável em recurso especial a análise de tese que não foi 

prequestionada na instância de origem. Súmula 282/STF.
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3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 256.010/RN, 

Rel. Min. ELIANA CALMON,  DJe 07/05/2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 

CADASTRO RESERVA. PRETERIÇÃO NÃO COMPROVADA. REEXAME DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. REQUISITOS PARA CONCESSÃO DE TUTELA 

ANTECIPADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Insurge-se o agravante contra decisão que indeferiu pedido de 

liminar para que fosse concedida a antecipação dos efeitos da tutela a fim 

de ser nomeado para o cargo em que foi aprovado em lº lugar mediante 

concurso público para cadastro de reserva, em ação ordinária que move em 

desfavor de Emater/RS - Ascar. Alega que o cargo de veterinário para o 

qual prestou concurso é exercido por outros serventuários da recorrida, os 

quais, inclusive, pertencem a outras áreas de atuação, pois são 

agropecuaristas.

2. O STJ adota o entendimento de que a mera expectativa de 

nomeação dos candidatos aprovados em concurso público (fora do número 

de vagas) convola-se em direito líquido e certo quando, dentro do prazo de 

validade do certame, há contratação de pessoal de forma precária para o 

preenchimento de vagas existentes, com preterição daqueles que, 

aprovados, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou função.

(...)

5. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 276.338/RS, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 14.6.2013).

7.   No caso em tela, o Tribunal de origem consignou que a recorrida 

demonstrou a ocorrência de preterição decorrente de contratação temporária de 

servidor dentro do prazo de validade do concurso, o que fez com que sua nomeação 

transmudasse de mera expectativa de direito para direito líquido e certo. 

8.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0380956-2 AREsp 432.638 / PB

Números Origem:  00286968320118152001  20020110286966  20020110286966001  286968320118152001

EM MESA JULGADO: 16/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : GUSTAVO NUNES MESQUITA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMA DAIANNA GOMES MORORÓ
ADVOGADO : KELLY SABRYNA DE CARVALHO TOKUO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : GUSTAVO NUNES MESQUITA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMA DAIANNA GOMES MORORÓ
ADVOGADO : KELLY SABRYNA DE CARVALHO TOKUO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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